
NOSSA SÉnHORr DO SOCOnRO

PR. )CURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PROCURI,DORIA ESPECIALIZADA ADMINISÍRATIVA

PI RECER JURíDICO N.O 990/2025

Procedimentc. \dministrativo no 0000000001 461 lzOz'lPGM

EMENTA: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE;

CONSULTA DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS;

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA CANTORA ALE
FERRAZ. POR MEIO DA EMPRESA ALE FERRAZ
LTDA, PARA ATENDER O EVENTO DOS FESTEJOS
JUNINOS NA VILA SIRI 2025, QUE SERA REALIZADO
NO DIA '1510612025 NA ARENA SIRI, CENTRO DE
ABASTECIMENTO JOSE DO PRADO FRANCO,
CONJUNTO JOAO ALVES FILHO, NESTE MUNICIPIO
DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO.SE.

CONTRATADO: ALE FERRAZ LTDA, CNPJ
5't.891.597/000í -42;

VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 (sessênta mil reais);

BASE LEGAL: ART. 72 INCISO ll! c/c ART. 74, INCISO ll,
§2" C/C ART. 94, tNCtSO lt, §2' E ART. 23, §4o, DA LEI No

14.133t2021.

Avenidâ Vereador João Diâs dâ Cruz. s/fi, Bâirro Centro Histô'ico - Centro Adftinistrativo lose do Prad.: :ran..,
CEP.49.l 5O{9C Nossa Senhoía dc :joíoÍo. Sergipe

r9012025

1UO6AO25.

lFl(.)

A Procurad ria Geral do Município, no uso de suas atribuiÇões legais, conferidas pelo

art. 6o, da Lei Comple'rentar n.o í'135/2015, consultada pela Coordenadoria de Licitaçõês e

Contratos, em atendirlento ao disposto no artigo 53, § 40 c/c art. 7il, inciso lll da Lei Federal

N'. 14.133/2021, veÍÍ' se manifestar procedendo ao exame do processo de i;rexigibilidad'; /
referente ao objeto en epígraÍe, nos seguintes termos: , I

ACCLI-
N. SRA.
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I. RELATORIO

A Coordenadoria de Licitaçóes e Contratos, através do Ofício no 24812025, solicitou

da PÍocuradoria Geral cio Município, Parecer Jurídico referente à lnexigibilidade cujo objeto é a

CONTR,ATAçÃO DA CANTORA ALE FERRAZ, POR MEIO DA EMPRESA ALE

FERRAZ LTDA, PARA ATENDER O EVENTO DOS FESTEJOS JUNINOS NA VILA

SIRI 2025, QUE SERA REALIZADO NO DIA 1510612025 NA ARENA SIRI, CENTRO DE

ABASTECIMENTO JOSE DO PRADO FRANCO, CONJUNTO JOAO ALVES FILHO,

NESTE MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO.SE.

Ab initio, cumpre esclarecer que a Procuradoria Geral do Município tem por

atribuição legal analisar apenas a fasê preparatória do Procedimento de lnexigibilidade de

Licitação, através da Minuta do Termo do Contrato, para verificação dos requisitos

estabelecidos legalmente, nos termos do art. 53 da Lei Federal no 14,13312021, cabendo

aos órgãos competentes à elaboração das justiÍicativas e comprovaçôes necessárias para

cêlebração do contrato, bem como a sua regular execução.

No processo foram juntados os seguintes documentos: OÍício n.o 24812025 Coordena-

doria Geral de Licitações e Contratos solicitando desta Procuradoria análise da minuta do con-

trato e emissão de Parecer, Autorização do Prefeito Municipal; DFD - Documento de Formaliza-

Ção de Demanda; Ofício n.o 9012025 oriundo da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Crr-

ativa. ETP - Estudo Tecnico Preliminar; Termo de Referência; Justificativa da lnexigibilidade de

LicitaÇão; DeclaraÇão de que o Municipio de Nossa Senhora do Socorro está em dia com o pa-

gamento dos Servidores Públicos, DeclaraÇão de que o Município de Nossa Senhora do Socorro

não se encontra em estado de calamidade pública, Proposta de preço de apresentação artística;

Certificado de registro de marca; Contrato de Exclusividade da Representação: Contrato de Ex-

clusividade da marca; Documênto de identificação do sócio e comprovante de residência; Biogra-

fia do artista e Release; Dados bancários; Contrato social de Constituição da empresa; Compro-

vante de inscrição e de situação cadastral na Receita Federal; Certidão Positiva com efeitos de

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federaas e à Dívida Ativa da União emitida pela Pro-

curadoria-Geral da Fazenda Nacional; Certidão Negativa de Debitos Estaduais; Certidão Nega-

tiva Municipal da cidade de Aracaju/Sergipe; Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela

Avenidâ Vereador João Dias da Cruz. s/n, Bâino Centro Histórico - Centro Administrativo josé do Prado Fíânco
CEP.49. 1 5O-,o9O Nossa Senhoía do Socorro. Sergipe
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caso. estudo técnico preliminar (ETP), análise de riscos (matriz de risco-MR). têrmo de referéncra

(TR). projeto básico (PB) ou pro.ieto executivo (PE).

Compulsando os autos do procedimento de lnexigibilidade de licitação, verifica-se a

presenÇa do DFD. bem como do ETP e TR. estando ausente a matriz de risco, posto que

obrigatória apenas quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem

adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada (AÍt. 22, §30, da Lei n.o

14.13312021). o que não exime a alocação de riscos no contrato (art. í 03, da l-.einI 14.13312021\.

bem como projeto executivo, que é pertinente a obras e serviços de engenharia.

Cumpre salientar que não se verifica no DFD apresentado o demonstrativo da

previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, conforme previsto no art. 12,

inciso Vll, § 1o, da Lei no 14.13312021 , de modo a indicar o seu alinhamento com o instrumento

de olaneiamento do órqão ou entidade necessidade ou não de idências a serem adotadas

la Administra revta te à celebra odoc e posicionamento conclusivo sobre a

ua odaco o atendimento da necessi , razão pela qual

se recomenda a adequação dos seus termos à legislação correlata, especialmente o art. 90, da

lN SEGES/ME n.o 5812022

Outrossim, consta nos autos o Termo de Referência. que é usado na contratação de

bens e serviços comuns, como se infere do art. 6o, XXlll e XXV, da Lei n.o 14.133t2021. No

entanto, oportuno recomendar que se observem as eterminacões da lN SEGES/ME n."

8112022, bem como da Lei n.' 14.1 33/2021 . oue assim estabelece em seus artiqos 60. Xxlll
clc 40, §1', in liteiris:

Art. 60 Parã os fins desta Lei, consideram-se:
()
XXIII - termo de rêferência: documento nêcessário para a contrataçáo de bens
e servrços, que deve conteÍ os seou intes oa râmetros e elementos descriti-
E§:
a) definiçáo do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do con-
tralo e, se Íor o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentaçáo da contratação, que consiste na referência aos estudos técnr-
cos preliminarês correspondentes ou, quando não for possível divulgaÍ essês es-
tudos, no extrato das partês que não contiverem informaçóes sigilosas,
c) dêscrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do obJetol
d) requisitos da contratação;
e) modêlo de execuçáo do objeto, que consiste na definição de como o contrato
deverá
mento

produzir os resultados p retendidos desde o seu início até o seu encerra-

-i

Avenida Vereaclor Joâo Dias da Cruz. s/n Bairro Centro Histórico - Centro Administrativo José do prado Franco
CEP.49.15O{9O Nossa Senhora do Socorro, Seígipe
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f) modelo de gestáo do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pêlo órgão ou entidade,
g) critérios de mediçáo e de pagamento;
h) forma e critérios de seleçáo do fornecedor;
AÉ. /t0. O plenêjamênto de compras deverá consideÍar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte:
()
§ 1o O termo de referência dêverá conter os elementos previstos no inciso
Xxlll do câout do art.6o desta Lêi,alé]n das seguintes informaeóes:
| - especiÍicaçâo do produto, preÍerencialmente conÍorme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento.
compatibilidade. durabilidade e segurança,
ll - indicaçáo dos locais de entrega dos produtos ê das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o casoi
lll - especifacaçáo da garantia exigida e das condiçÕes de manutenção e
assistêncra técnica, quando for o caso.

No mais, o presente procedimento de inêxigibilidade visa à contratação de artista,

através de empresa de representação exclusiva. Nesse sentido, deve ser juntada a

documentação comprobatória da contratacão direta do artista ou ainda da representacão

exclusiva dos artistas/bandas. oodêncio ser contrato, declaracão ou carta que atestê a

exclusividade permanente e continua da representa Ção serão contratados para realizacão

dos shows, portanto, os artistas contratam um êm presário para representá-los nas

cqntrataeões de shows em todo o território nacional.

Diante disso, devem ser observada as disposições contidas no aft.74, inciso ll, §2o

da Lei Federal n.o 14.13312021 . in litens'.

ex ível a licita âo uando inviável a com m
nos casos de
I - aquisiçáo dê materiais, de equipamentos ou dê gêneíos ou contratação de
sêrviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos,
ll - contrâtâcão de orofissional do r artístico, diretamente ou por meio

aÍt exclusivo desde ue consa rado tca liz d
ou pela opinião pública:
tl
§ 20 Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, considera-se
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, de-
claração, carta ou outro documento quê atestê a exclusividade permanente
e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissi-
onal do setor artistico, afastada a possibilidadê de contratacão direta por
inexioibilidade Dor meio de emDresá com representacão restrita a evento
ou locai específico.

É importante esclarecer que o emprêsário exclusivo ou representante que realiza a

\
Avenida Vereador João Dias da Cruz. s/n, Bairro Centío Histo.ico - Ceatro Administíativo Jose do Prado Franco

CEP.49.1 5OO9O Nossa S€hhorâ do Socoío, Sergipe
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celebração dos contratos para apresentação de showsãdÍsticoa promove. agencia e negocia o

valor do cachê, o número de apresentaÇões, local e horário, ou seja, atua em nome do

representado, a banda ou artista a ser contratado. de forma habitual e permanente, e por êssa

razão tal instrumento deve ser registrado em cartório, salvo na hipótese de contratação
direta pelo artista.

Ressaltando ainda que o Contrato de Exclusividade de Representaçáo é dife-
rentê da Carta/Autorizaçáo de Exclusividade, que correspondente à autorizaçâo
para Íepresentar o artista ou banda limitando à representação a determinados
dias, eventos. ou à localidade do evento sendo vedada a utilização deste modelo
para cumprimento do requisito legal, já quê o art. 74, §20 afastada possibili-
dade de contratac o direta oor inexioibilidedê oôr me io de empresário com
reoresentacão restrita a ento ou local esoecífico.

O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe quando da vigência da Lei Federal no

8.666/93, regulamentou a matéria através da Resolução no 298/2016/TCE/SE, que traz

expressamente o seguinte:

Art. 20 No caso de inexigibilidade prevista no art. 25, inciso lll, da Lei de
Llcltacoes, presente a consagraçáo do artista pêla crítica especializada ou pela
opiniáo pública, o órgão ou êntidade responsável encaminhaÍá ao gestor
êxposição dê motivos, solicitando a contratação de determinada empresa, banda.
grupo musical ou profissional do setor artÍstaco, devidamente autuada,
proiocolizada e numeÍada, gerando processo administrativo, instruído com os
segutntes dados/documentos:

I - Nome ou denominação da empresa ou atraçáo a ser contratada;

ll - RazÕes e justificativas que motivaram a escolha da empresa, banda. grupo
musical ou artista especÍfico. tornando patente tratar-se da atragáo mars
adequada a atender a singularidade do objeto,

lll - Justificativa de preço,

lV - Valor da contrataçáo, discriminando a forma de pagamênto, de acordo com
o rêspectivo contrato;

V - Comprovaçáo de regularidade juridico-Íisca!, inclusive junto ao INSS e FGTS,
conforme o caso;

Vl - Documento que justifique a invaabilidade da competiÇão, devendo anexar
rêcortes de matérias jornâlísticas e da crítica especializada que indiquem tratar-
se de artista consagrado pela opiniáo pública local, regional ou nacional,

Vll - Cópia do contrato de oxclusividade firmado, registrado em carlório,
salvo na hipótese de contratação realizâda diretamente com o artista.
Parágrafo único. Considera-se empÍesário exclusivo aquele que gerencra o
artista de íoÍma permanênte, vedada a adoçáo de representação mediante cãrta

7

Avenida Veíeador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro Histórico - Centro Administrativo Jos€ do prado Franco
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de exclusividade ou documento análogo, que limite a representação a
determinados dias, eventos, ou à localidade do evento.

Tal procedimento deve ser mantido, posto que a nova lei de licitações apenas

corroborou a regulamentação disposta na Resolução do TCE/SE, especialmente quanto ao

contrato de exclusividade. apenas incluindo a possibilidade de ser realizada através da Carta de

Exclusividade, que ateste a exclusividade permanente e contínua de representaÇão. no Pais ou

em Estado específico, do proflssional do setor artístico, e não restrinja a representação a

determinados dias, eventos, ou à localidade do evento.

Diante das exigências da referida Resolução e com fulcro no art. 74, inciso ll, da Lei

Federal n.o 14 13312021. é imprescindívelq!!e o contrato sêia firmado diretamêntê com o

artista ou a banda constituída com o seu em resário exclusivo. ou seia. aquele que detém

os direitos de contratar neqoctar oaoar receber, enfim, tratar dos assuntos inerentes à

Drestacão dos sêrvicos do artista oue transfere a este empresário tais poderes, devendo

assim a administracão velar pelo correto adendo dos documentos e contratacão direta do

Analisando o Drocesso de inexiqibilidad e. Dercebe-se oue consta o Contrato de

Exclusividade. da cantora Ale Ferraz. Dara a em presa ALE FERRAZ LTDA, especificando
que se trata do empresário exclusivo com ooderes de representacão, conforme exiqe a

leqislacão viqente. com poderes para neqociar shows , contratar, paqar, receber, e outros
podeÍes em nome dos inteqrantes da banda. No cq§! enl ênêlisl, trata-se de contrataÇão

clireta com o oróorio artista. inclusive sendo dispensado o contrato de exclusividade.

Considerando ainda que a legislação exige que o artista seja consagrado pela crÍtica

especializada e opinião pública. a Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa emite

Justificativa juntada ao processo demonstrando que os Artistas/Bandas preenchem tal requisito.

Ressalta-se ainda que foram anexados ao processo, biografia do cantor, demonstrando

através da documentação a popularidade/consagração, como condição ensejadora da

contratação.

Comentando a aludida disposição legal, o Advogado da União RONNY CHARLES

LOPES DE TORRES afirma:

[. ] o pressuposto para que o pÍofissional do setor artístico seja contratado.
através de inexigibilidade licitatória, e a inviabilidade de se realizar uma escolha

8

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n. Sairro Centro Histórico - Centro Administrativo José do Prado Franco
CEP.49.15O-O9o Nossâ Seflhora do Socorro, Sergipe
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minimamente oblêtiva do serviço almejado. bem como o fato de ser pouco
provável que um artista, consagrado pela opinião publica. submêta-se a um
certame para sua contratação. Pensando dessa forma, passaÍemos a ter uma
adequada leitura deste inciso, náo restando duvida de que tal inviabiltdade náo
deve ser reÍlexo da espécie de profissional envolvido (artista), mas de uma
impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva, para seleçáo
dentro dessa espécie de contratação, dada a subjetividade natural pelo gosto
pelas artes. Somê-se a isso a nêcessidadê de consaqracão pêla crítica
êsoêôiâli7ada ou oe lao o iniáo Dúbli câ e, então. podeÍemos ter uma ideia
correta âcerca da aplicação dessa hipótese de contrataçáo direta. (TORRES
Ronny Charles Lopes de Lêis de Licitações Públicas Comentadas. 2 ed
Salvador: JusPodivm, 2009. p. 141.)

Outrossim, a razáo da escolha e a Justificativa do preÇo devem ser comprovadas

através de documentos , ou seja, deve ser juntado ao processo outros contratos similares,

empenhos, demonstrativos de despesas, notas fiscais etc., para comprovação do preço de

mercado do cachê deste artista/banda.

Feito este esclarecimento, é imperioso observar também o disposto na noyel legisla-

Ção sobre o valor da c tratacão dos servicos. oois deve ser compatível com os praticados

no mercado. observando o disposto no art. 23 da Lei F ral n.o 14.13312021. a seguir trans-

crito

Art. 23 O valor previamente estimado da ontratacão deverá ser comoatível
com os valores o icados oelo mercado. considerados os precos constan-
tes de bancos dê dados públicos e as ollaltidades a serem contratadas,
observadas e ootê ncial economiâ de escala e âs oeculiaridades do local de
execuÇão do obieto

§ 1o No processo licitatório para aquisiÉo de bens e contratação de serviços êm
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor
preço aÍerido por melo da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de
forma combinada ou não:

| - composiÇão de custos unitários menores ou iguais à mediana do item corres-
pondente no painêl para consulta de pregos ou no banco de preços em saúde
disponíveis nô Portal Nacional dê Contrataçõês Públicas (PNCP),

ll - contrataçôes similares feitas pêla Administração Pública, em execuçáo ou
concluídas no período de 1 (um) ano anteÍior à data da pesquisa de preços, in-
clusive mediante sistema de registro de preços observado o índice de atualiza-
çáo dê pÍeços correspondênte,

lll - utilizaçâo dê dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sitios ele-
trônicos especializados ou de dominio amplo, desde q
hora de acesso,

ue contenham a data e

()

Avenidâ Vêreador loão Dias da C ruz. s/n, Bairío Cêhtro Histórico - Centro AdministÍativo losé do prado Fíanco
C8P.49.1 5O-O9O Nossa Senhora do Socorro, Sergipe
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lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores. mediante solicitaçáo
formal de cotaçao, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital:

V - pesauisa nâ base nacional de notas fiscais êletrônicas, na forma de regula-
mento.

§ 20 No pÍocesso licitatório para contrataçáo de obras e serviços de engenharia.
conforme regulamento, o valor estrmado. acrescido do percentual de Benefícios
e Despesas lndiretas (BDl) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis.
será definido por meio da utilizaçâo de parâmetros na seguinte ordem:

| - composição de custos unitários rnênores ou iguais à mediana do itêm corres-
pondente do Slstema de Custos Reíerenciais de Obras (Sicro), para servrços e
obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e lndices de Construção Civit (Sinapi), para as demais obras e servrços
de engenharia,

ll - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela
de referência formalmente aprovada pelo Poder Exêcutivo federal ê de sítios ele-
trônicos especializados ou de domÍnio amplo, desde que contenham a data e a
hora de acesso:

lll - contratações similares fêitas pelâ Administrâção Pública, em execução ou
concluidas no período de 'i (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ob-
servado o índjce de atualizaçáo de preços correspondentê;

lV - pesquisa na base nacional Ce notas fiscais eletrônicas, na forma de regula-
mento

I]
40 Nas contratacões diretas oor inexi ibilidade ou por dispensa. quando§

I estimar o valor Cc o eto na forma estabelecida nos
20 e 30 deste artioo o contratedo dêvê rá comprovar previamente que os oíe-
cos estáo em conformidade com cs praticados em contrataeões semelhan-
tês de obietos de mesma naturêza, por meio da apresentacão dê notas Íis-
cais emitidas para outros contrata no período de até í (um) ano anterior
à data da contratacão pela Administracão, ou por outro meio idôneo

No caso sob a!1a!ise, foram iuntadas Notas Fiscais de PrestaÇão de ServiÇos

como oarâmetro de iustificativa de Drecos. e que a lei exiqe que seia de período de até 1

ano anterior a data de contrataÇão. No processo foram iuntadas as Notas Fiscais no

202500000000004, do tomador de serviÇos DMS DOS SANTOS E CIA LTDA, CNPJ

54.443.975/0001-13, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), emitida em 2810412025].

Nota Fiscal n' 202500000000276, do tomador de serviÇos PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMARGOSA, CNPJ 13.825.48410001-50, no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil

Avenida Vereadoí João Dias da Cruz. s/n. BaiÍro Centro Histórico - Centro Administrativo Jose do Prado Franco
CEP49.15o-O9o Nossa Senhora dc Socorro, Sergipe
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reais). emitida em 1211212024: e Nota Fisca I no 202500000000266. do tomador de servico
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL. CNPJ 13.809.397/0001-09, no valor de

R$ 65.000.00 ísessenta ê cinco mil reais), emitida no dia 0311212024, todas datadas com

menos de um ano. Ressaltando q ue as notas fiscais nos. 202500000000266 e

20250000000026 7 tem como Drestador de servico DESTAK PRODUCÕES. EVENTOS E

ESTRUTURA s EtRELt - ME. CNPJ 12.771.109/0001-0,t. em oresa representante da marca

artística da cantora Ale Ferraz.

E imDortante destacar oue a finalidade da norma ao exiqir Nota Fiscais de

Servico é iustamente ra verificar se o oreco DroDosto ao Munic ípio de Nossa Senhora

do Socorro está comoatí vel com os ora ticados no mercado. observando oue as Notas

Fiscais datam de período inferior a um) ano. conforme preconiza a leoislacão.(1

Não bastassem todas as recomendações pertinêntes ao procedimento de

lnexigibilidade em si, convém trazer a lume ainda que o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe

tambem estabeleceu algumas vedações para realização dos eventos festivos pelos MunicÍpios,

através da Resolucão no 364/2024ITCE/SE, que revoga e consolida dispositivos da Resolução

TCE/SE no 280/2013. e alterações posteriores, dispondo sobre despesas com festividades

durante Estado de Emergência e Calamidade Pública, ou em caso de inadimplência com

os servidores públicos, assim estabelecendo em seu art. 1o, 30 e70, in literis.

Art. 'ío. Fica vedada a rêalizaaão de eventos festivos, quando da decretação
do estado de calamidade pública ou em caso de inadimplência com os servi-
dores oúblicos e encarqos previdenciários

§1o A hipótese dê inadrmplência com os servidores públicos restará configurada
semprê que, a partir do quinto dia útil após o vencimento, estiver pendente o
pagamento de quaisquer direitos ou benefícios remunêratórios de servidores pú-
blicos do quadro ativo ou inativo, tais como salário e décimo terceiro, sem pÍeJU-

ízo de outras nomenclaturas constanles no ato normativo que a estabeleça.

§2o. Considerarse-á inadimplente, ainda, o ente que deixar de repassar à pÍevi-
dência social, no prazo e na forma legal, as contribuiçÕes devidas ou que esteja
com pendência referente a competências vencidas

()
Art. 3o Para os eÍeitos desta Resolução. considêram-se desoêsas com festivi-
dades locais os eventos comemo tivos de carnaval, fêstas reliqiosas,
eElanqipaÇão política, São Joáo, São Pedro, micareta, cevalqada, natal, ré-
veillon ê outres diqõês cultu rais realizadas pelo Governo do Estado e Pre-
feituras no exercicio Íinanceiro

lt
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1'Na realizacão dos eventos festivos, o Estado e o Município deverão con-
trater, preferencialmênte, os artistas serqipanos, obietivando incêntivar a

dissêminacão da cultura do Estado.

§2o E irrelevante paÍa o enquadramento na hipôtese do caput o nomê conferido
à festividade.

Art.7'. A não apresentacão da documentacão no prazo fixado no artiEo 5'
desta Resolueão ou a não observância à vedacão para os casos de inadim-
olência com servidores e êncâroos o idenciários, poderá enseiar na apli-
cacão de multa no valor mínimo de R$ 9.42'1,77 (nove mil. ouatrocentos e
vinte ê um rêais e setenta e sete centavos) ao responsável . nos termos do
an.223, do Regimento lnterno desta Corte de Contas e na rejeiçâo das contas
relativas ao peÍíodo. "

Diante da Resoluçáo vigente. somente os municípios que estão em estado de

calamidade pública ou ainda estão inadimplentes com seus servidores públicos nâo

poderão rêalizar eventos festivos. Diante disso, é oossível verificar a iuntada neste
processo de Declaracão de que o Município de Nossa Senhora do Socorro encontra-se em

§

día com o Daoamento dos servidores públicos municipais. bem como a Declaracão

Neqativa de Calamidade Pública . estando em conform idade com q Art. 'lo da Resolução no

ria destinada ra tal finalidade a 025 e o Plano de Contrata

Anual- PCA. iuntamente cont a Lei de Responsabilidade Fiscal.

to embora o Evento do Forró Siri esteia inserido do Calendário Cultural doMui

Municíoio. a decisão administrativa e discricionária dos oestorês na realizacão do evento

r d nos Princí ios da iti ade e Economicidad

de forma ouea contrâtâcãô de bandas com valores exorbitantes e ser ustificadadev

observando o eouilíb rio das contas públicas, a fim de evitar des sas excessivas com

festas e shows. em detrimento da prestacão de servicos dê saúde e educacão que são

essenciais à poDulacão. Além disso. há que se observar ainda a recomendacão do TCE/SE

de dar preferência aos artistas se rqipanos. nos termos do art. 3". §1o, da Resolucão TCE/SE

l2

Avenida Vereadoí loão Dias dâ Cruz. s/n. Aairro Centro Histórico - Centro Âdministrativo losé do Prado Fraíco
CEP.49 15OO9O Nossa Senhora do Socorro. Sergipe

280/2013ffCE/SE e suas alteracões.

Com relacão às Despesas Públicas a sêrem realizadas com o Evento Forró

Siri/2025. o setor competente deverá observar os limites estabelecidos na Previsão

n.o 354/2024. acima transcrito
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Portan to não é atrabuicão desta Procuradoria o iuízo de conventencta e

oportunidade. Devid o a isso, RECOMENDA aos qestores a verificacão da reqularidade e

de eventuais necessidades. esDecialmente nas demandas dos servicos públicos

essenciais em saúde e educacão. em contra osrÇao da decisão de contratacão de shows

artísticos.

Adêmais, nessa mesma Resolução no 3Ul2O24 o TCE/SE, em seu art. 2o, lembra

mais uma vez que o poder executivo deve atentar para os princípios da moralidade, da

razoabilidade, da legalidade e da economicidade, em virtude de fatores agravantes e

preponderantes, que podem causar impacto sob a ótica da coletividade. observando a
intensidade dos danos (humanos, materiais e ambientais) e a ponderação dos prejuízos (sociais

e econômicos), devendo os gastos estarem devidamente caracterizados e justificados, em

obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal - LR.

Não se pode olvidar que a decisão de realização de eventos deve estar pautada na

razoabilidade, e neste sentido a Resolução nô 364l2024flCElSE, exige a apresentação de

diversos documentos, a serem enviados ao Tribunal, de forma eletrônica, através da opÇão

"Eventos Festivos Estaduais e Municipais", disponível no site do TCE/SE, até o último dia do mês

subsêquente ao da realização do evento festivo, nos termos do seu art. 50, sendo que alguns

desses documentos servem justamente para comprovar que o município se encontra regular com

as despesas públicas, como se infere do seu art. 40, senão vejamos:

AÉ.40 Fica determinado o envio a este Tribunal, por meio eletrônico, de todas as
informaçÕes solicitadas nos demonstrativos a seguir, relativo a cada evento fes-
tivo realizado:

l- Demonstrativo dos convênios, contratos e parcêrias firmados com entidades
públicas ê/ou privadas, os quais tênham por objetivo a rêâlização de eventos Íes-
tivos, quando houver:

l! - Demonstrativo das receitas públicas auferidas pelo Estado e Municipio, origi-
nadas de patrocinadores, paÍa a rcalizaçâo de eventos fêstivos;

lll - Demonstrativo dos procedimentos de licitâçáo e de contratos. os quais te-
nham por ob.jêtivo a realizaçào de eventos festivos, quando houver;

lV - Calendárao da ProgramaÇáo do Evento Festivo;

V - Demonstrativo das despesas realizadas com o evento festivo,

Vl - Demonstrativo da despesa de Pêssoal e Encaro os Sociais dos servido-
res realizada n ôs dois meses antecessores ao da lizacão do evento

tl )

ias da cruz, s/n, Eairro cêntro Hrstórico - centro Administrativo losê do pradoAvenida Vereador loào D
CEP.49.150490 Nossa Senhora do Socoíío. Sergipe
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Vll - Demonstrativo das despesas com fornecedores dê medicamentos e de
merênda escolar, realizadas nos dois meses antecessores ao da realizaeão
do evento:

Vlll ' Demonstrativo das contas a paqar com Íornecedores de medicamen-
tos ê de merênda escolar no ínês da realizaÇão do êvênto

Feitas essas ponderaÇôes, passa ailora a análise da Minuta do Contrato, por

rneio da qual se percebe que restarâm obs s às exiqências leqais, com a inclusão de

todas as cláusulas obriqatórias. atendend aos termos do art. 92 da Lei Federal no

14.13312A21 , vejamos

Art. 92. Sâo necessárias em todo ccntíato cláusulas que estabelêçam:

I - o objeto e seus elementos característicos,

ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedoÍ ou ao atc
que tiver aulorizado à contrataçáo direta e à respectiva proposta,

lll - a legislaçáo aplicável à exêcução do contrato, inclusive quanto âos casos
cmissos.

lV - o regin're de execuçâo orj a forma de Íornecimento;

V - o preçc e as condiÇóes Ce pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do íeajustamento de preços e os critérios de atualização monetária
entre a data do adimplemento das obÍigaçÕes ê a do efetivo pagamento;

Vl - os critérios e a periodicidade da mediÉo, quando for o caso, e o pÍazo para
liquidaçáo e para pagamento

Vll - os prazos de;nício d.is etapas de execução, conclusáo. entrega, observaÇáo
e recebimento delinitivo, quando for o caso:

Vlll - o créCito pelo qual correrá a despesa. com a indicação da classificação
Íuncronal programática e da câtegor,a econômica.

lX - a matnz de risco. quando for o caso,

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçào de preços, quando for c
caso:

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômrco-financeiro, quando for o caso:

Xll - as garantias oÍerecidas para asseguÍar sua plena execução, quando
exigidas inclusrve as que forem oferecidas pelo contratado no caso de
antecipação de valores a título de pagamento;

Xlll - o prazo de garantia mÍnima do objeto, observados os prazos mínimos
êstabelecidos nesta Lei ê nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manutençáo e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os dirêitos e as responsabilidades das partes, as pênalidades cabíveis e os
valores das multas e suas bases de cálculo:

Avenida Vereador ,oão Oias da Cruz, s/n. Bairro Ceitro Histôrico - Centro Àdministrativo iosê do Prado Franco
CEP.49.1 5O-O9O Nossâ Senhoía do Socoío, Sergipê
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XV - as condiçóes de importaçáo e a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso,

XVI - a obrigação do contratado de manter. durante toda a execuçáo do contrato,
em compatibilidade com âs obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçÕes
exigidas para a habilitaçáo na licitação, ou para a qualificaçáo, na contrataçáo
dirêta,

XVll - a obrigaçâo de o contratado cumprir as exigências de resêrva de cargos
prevista em lei, bern como em outras normas específicas, para pessoa com
defaciência, para reabilitado da Previdência Social ê para aprendiz,

XVlll - o modelo de gestáo do contrato, observados os requisitos definidos em
regulamento;

XIX - os casos de extinção.

§ 1o Os contratos celebÍados pela Administraçáo Pública com pessoas fÍsicas ou
jurídicâs, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que
declare competente o foro da sede da Administraçáo para dirimir qualquer
quêstâo contratual, ressalvadas as seguintes hipÓteses:

I- licitaçáo anternacional para a aquisiçáo de bens e serviços cujo pagamento
seja feito com o produto dê financiamento concedido por organismo financeiro
internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de
cooperaÇão;

ll - contÍatação com êmpresa estrangeiÍa para â compra de equipamentos
fabricados ê entregues no exlerior precedida de autorização do CheÍe do Poder
Executivo,

lll - aquisiçáo de bens e serviços realizada por unidades administrativas com
sêdê no exterior.

Sendo assim. percebe-se a necêssidade de RETIFICAR a fundamentacão leoal

vista sua inexistência no citado ordenamento iurídico. além. de descreve r no obieto a

"contratacão de única a rese ntacão do artista/banda (definindo a duo racão. de acordo com

aDropostaeoTR)". no item 1.2 Íazet referência a todas as cas oreliminares do

procedimento, e no 3.2.2 Íazer mencão que os servicos serão orestados no DIA

'|.610612025, conÍorme se avista no Termo de Referência (item 5.3.2)

indicados cumularão as atribui cões da Íiscalizacão técnica e administrativa. Já nas

Cláusulas Oitava e Nona são Dertinentes as mesmas observaÇ ôes feitas Dara o TR.

nd as obri a Ões estarem com m Além disso deve

correspondência entre as sanÇões previstas no TR e no Contrato, inclusive com

Avenida Vereador loãô Diâs da Cruz, s/n, Ba;rro Centro Histórico - Centro Administrativo losé do Prãdo Frânco
CEP.49 15O-O9O Nossa Senhoía do Socorro.5eÍ9ip€
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com a mencão ao §2o. do art. 74. da Lei n.o'14.133/2021. e RETIRAR a alínea "c". tendo em

Ademais, na Cláusula Terceira. item 3.6, é preciso esclarecer se os fiscais ali

a,7 Y-
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esclarecimen sobre a possibilidade de cumulacão das multas Drevistas. que devem ser
om L:etíveis com as demais oecas do D rocedimento.

Avista-se ainda na minuta que a dotâÇão orçamentária está classificada como:

Unidade Orçamentáj'ia - Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa: Função

Programática - Manutenção das Atividades Culturais; Elemento de Despesa - Outros ServiÇos

de Terceiros - PJ; Fonte de Recursos: Recurso não vinculados a imposto; Transferência da

União/Emenda Parlamentar. Vale ressaltar que não é atribuição desta Procuradoria a análise de

dotação orçamentária. bem como a verificação de saldo orçamentário das despesas públicas,

mas deve alertar aos gestores para o cumprimento da Lei Federal no 4.32oi64 e a Lei

Complementar no 101/2000.

Nota-se ainda que o item 6.1.1 deve deixar claro que o paqamento a ser
rêalizado pelo Municíoio. some nte será realizado após a exêcucão do servico. ou seta.
após a realizaÇâo do show. vez que ape ilas consta 0uê o paclamento será realizado através
de ordem ban cana, pa ra crédíto ern banco, aqência e conta corrente indicados pelo

contratado. Dia nte disso. RECOMENDA -SE e retificacão da cláusula de Paqamento do item
6.1 , para fazer constar a realizaÇâo do paqamento somente aDós a execuÇão do servico.

Segundo o art. 145 da Lei Federal no 14 13312021 . in verbis

Art. 145. Não será permitido oaqamento antecípado. Da rcial ou total,
relativo a arcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bensD

à execuÇão de ,rbras ou à prestacão de servicos.
§ 1o A antecipação de oagamento somente sêrá permitida se píopiciar sensivel
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a pÍêstação do serviço, hipótese que deverá ser previamente jusúficada
no processo licitatórro e exprgssamente prevista no edjtal de licitação ou instrumento
ÍoÍn.ral de contrataÇão direta.

§ 20 A AdministÍação poderá exigtr a prestação de garantia adicional como condição
para o pagamento antêcipâdo.

§ 3" Caso o obielo náo sela executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá
ser devolvido

Ainda não bastasse a Lêi Federal no 4.320164 estabelece os critérios e
requisitos leqals para o prôcessamen to do paqamênto pe lo ente público, devendo ser

CEP.49 i 5OO9O Nossa S€nho.â do Socorro, Sergipe
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realizada a liouidacão da desoesa com a comDrovacão da efetiva Drestacão de servicos.

vejamos o art- 62 e sequintes:

Art.62. O pagamento da despesa só será eÍetuado quando ordenado após sua rêgular
liquidação.
Art.63. A liouidacáo da despesa consiste n verificacão do direito adouirido oelo crêdor
têndo por base os títulos ê documentos comorobatórios do resoectivo crédito

§ 20 A liouidãcão da desDesa Dor fornecimentos feitos o ervicos orestados terá Doru s
base:
| - o contrato, ajuste ou acôrdo respeôtivo:
ll - a nota de empenho;
lll - os comDrovantes da entreoa do mate rial ou da orestacão efetiva do servico.
Art. 64. A ordem dê pagemento é o despacho exarado por autoridade êompetente,
determinando que a despesa seja paga.
Parágrafo único. A oÍdêm de pagamento só poderá ser êxarada em documentos processados
pelos serviços de contabilidade.

Portanto, o pagamento da despesa pública somente poderá ser efetuado após a sua

liquidação, com a comprovaÇão da efetiva prestaÇão do serviço, sendo a ordem de pagamento o

documento da autoridade publica exarado após a liquidação da despesa. lmportante mencionar

que a despesa com shows artisticos deve observar o regramento legal, não sendo uma exceÇão

de pagamento antecipado, posto que se t!"ata de dinheiro público, dinheiro do povo e que possui

requisitos legais para serem utilizados.

Sobre o assunto. vale mencionar a Orientação - Normativa AGU 76/2023, que

instrui os órgãos e entidades da Administração Federal direta, autárquica e fundacional,

estabelecendo que:

| - Nos contrâtos administrativos regidos pela Lei no 14.133, de 2021, em regra,
é vedado o pagamento antecipado, parcial ou total, do objeto contratado, sendo
excepcionalmente âdmitrdo desde que, mottvadamentê. seja iustificado o

preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos:
a) a mêdida proporcione sensível economia de rêcursos ou repÍesente condiçáo
indispensável parâ a consecuÇão do objeto;
b) haja previsão expressa no êdital de licitaçáo ôu no instrumento formal de
contrataçáo direta; e
c) contenha no instrumento convocatório ou no contrato como cautêla obrigatÓria
â êxigência de devolução do valor antecipado casô não haja execuçáo do ob.jeto
no prazo contratual

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/'n, Bairro Centro Histórico - Centío Administrativo José do Prado F.ânco
CEP.49.15O49O Nossa Senhora do Socoíro, S€rgiPe
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§ 1' Essa verificação tem por fim apurar:
| - a origem e o objeto do que se deve pagar,
ll - a importância exata a pagar;
lll - a quem se deve pagar a importâncra para extinguir a obrigação



:iovenoVu'Ú!à'
IOSS^ aEr{HOR OO SOCOiâO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
PROCURADORIA ESPECIALI:âDA ADMINISTRATIVA

il - A partir do exame das circunstâncias quê sáo próprias de cada caso concreto.
e para resguardar o interesse público e prejuízos ao erário, poderá. ainda. a
administração exigir gaÍantias adrcionais para Íns de admissão do pagamento
antecipado na for.na dc art 92, inciso Xll, e art. 96, da Lei no 14.133, de 20Zj
bem como poderá adotar outras cautelas. tais como: comprovaÉo da execução
de parte ou de etapa inicial do objeto peio contratado para a antecipaçáo do valor
remanescenle, emissâo de tituio dê crédito pelo contratado, acompanhamento
da mercadoria, ern qualquer rnomento do transporte, por representante da
administração, exigência de cêrtificaÇão do produto ou do fornecedor. dentre
outraS.

No caso em apreco. a cont rataÇão dlrela tem como obieto a pres taÇão de
sen'iÊos de realizacão de shows, assim. I ando em consideracão a Donderaeão tios
riscos da sua não real rzaÇao e maior para a administra Ção pública em caso de seu

cancelamento, bem como não há quaiq uel economia de recursos para administracão, e

nem consta qualquer i ustificativa plausível para o seu paqamento antecipado. conforme
determi a lêoislacão em viqor.

lmportante alertar ainda aos gestores que deverá ser enviado ao Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe, através dê meio eletrônico, todas as informaçóes do evento discriminado.
nos termos do art. 4o da ResoluÇão no 364120241ÍcE/sE, acima transcrito. até o últimô dia do
mês subsequente ao da realização do evento festivo, sob pena de aplicação de multa ao
responsável. como se infere dos artigos So e 70 da mencionada Resolução.

Registre-se ainda que aiem da publicação dos contratos e seus aditamentos no sitio
eletrônico oficial, a eficácia do contrato está condicionâda a divulgação no portal Nacional de
contratações Públicas dentro co prazo de 10 dias úteis, no caso de contratação direta,
destacando que a contrataçáo de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos cu da banda, quando houver, do transporte,
da hospedagem, da infraestrutura, da logísticâ do evento e das demars despesas específicas,
conforme disposto no art. 94, §2o da Lei Federal no 14.133t2O21, vejamos:

Art.94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações públicas (pNCp)
é condição indispênsávêl pare a eficácia do contrato e de seus aditamentos
e deverá ocorrer nos seguintos prazos, contados da data de sua assinatura:
I - 20 (vinte) dias úteis. no caso dê licitação,

ll - í 0 (dez) dias útêis, no caso de contratação direta.

Avenrda Vereador João Dias da Cruz. s/n. BairÍo Ce ntro Histórico - Centro AdministÍativo Jose do prado Franco
CEP.49 15O-O9O Nossa Senhora do Socorro. Sergipe
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§ 1' Os contratos celebrados em caso de urgência terão eÍicácia a partir de sua
assinatura e cleveráo ser publicados nos prazos previstos nos rncisos I e ll do ca-
put dêste artigo sob pena dê nulidade

§ 2o A divulgação de que trata o caput de6te artigo, quando referent" à con-
tratação dê proÍissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identi-
ficar os custos do cachê do aÉista, dos músicos ou da banda, quando hou-
ver, do transporte, da hospêdagem, da infraestrutura, da logistica do evento
e das demais despesas específicas.

Ademais, deverá o setoÍ competente, atentar-se para quê as documentaÇoes

1i9ç4is e trabalhistas esteiam vá!idas no momento da assinatura do contrato.

Por Íim, sugere que o processo também venha a ser instruído com Declaração

do contratado de que não se enquadra em nenhuma das situaçôes previstas no art. Í4, da

Lei n.o 14.133/2021.

III - DA CONCLUSÃO

Ante o exposto. a Procuradoria Geral do MunicÍpio vem se maniÍestar pela possibili-.

dade legal de efetivação do Procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no

art. 23, §4o clc art.72, inciso lll clc arl' 74, inciso ll c/c §2o, art. 94, inciso ll, § 20, todos da

Lei Federal no 14.13312021, bern como a Resolução n'29812U6fiCE/SE e Resolução no

280/2016/TCE/SE e suas alteraçõês, aprovando a Minuta de Contrato apresentada, desqLe

que atendidas as recomendações apresentadas. especialmente quanto ao cumprimento da

alteracão da Cláusula de Paqamento, tudo confornre inteligêncra das normas contidas na Cons-

tituição Federal e demais atos normativos aplicáveis ao caso.

É o Parecer, sem embargo doutros posicionamentos.

Submeto à apreoiação supenor.

Nossa Senhora do Socorro/SE, 10 dejunho de 2025

CARO A BARRETO

radora do IVIuni

()

Avenida Veíeador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centío Histórico - Cêntro Adminisvativo José do Prado Êranco
CEP.49.15O-O9O Nossa S€nhora do Socorro. Sergipe
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